
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.608 - AL 

(2013/0135607-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELEOMAR SOUZA BARRETO E OUTROS
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S) - 

PE023002 
   CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE032753 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO 
RE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A orientação do STJ é no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.608 - AL 

(2013/0135607-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELEOMAR SOUZA BARRETO E OUTROS
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S) - 

PE023002 
   CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE032753 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão monocrática de 

minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E A DO EFETIVO PAGAMENTO DE RPV/PRECATÓRIO. 
JUROS DE MORA. DECISÃO DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. CABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

A agravante alega, em síntese, que, a despeito do julgamento do tema 96 pelo STF, a 

decisão ainda não transitou em julgado, de forma que o processo deve ser suspenso ou 

sobrestado até a finalização do julgamento. Ademais, o Pretório Excelso não deixa claro qual é o 

termo inicial para a incidência dos efeitos desse julgado. Assim, entende que o processo deve 

aguardar a modulação de seus efeitos pela Corte Suprema. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

Impugnação às fls. 412/416-e.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.608 - AL 

(2013/0135607-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO 
RE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A orientação do STJ é no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Cumpre esclarecer que a orientação do STJ é no sentido de ser desnecessário aguardar 

o trânsito em julgado para aplicação do entendimento firmado em sede de Recurso Repetitivo ou 

de Repercussão Geral. Corroborando esse entendimento, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE 
DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DO PARADIGMA. 
PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. O Supremo Tribunal Federal 
proferiu entendimento no sentido de que a existência de precedente firmado pelo 
Plenário daquela Corte autoriza o imediato julgamento dos processos com o 
mesmo objeto, independentemente do trânsito em julgado do paradigma. 2. A 
discussão foi sobre a possibilidade de conversão do tempo de serviço comum 
para especial, nas hipóteses em que o trabalho foi prestado em período anterior à 
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Lei n. 9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria especial com data de 
início posterior a essa legislação. Inexistência de repercussão geral - Tema 
943/STF. Agravo interno improvido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1520680 / RS AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2015/0021530-7, Relator 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 26/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO RE N. 579.431/RS. FAZENDA 
PÚBLICA. JUROS DA MORA NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RE 579.431/RS. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO. 1. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a repercussão geral da 
matéria, fixou tese nos seguintes termos: "Incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório" 2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma 
firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral (AgRg nos 
EDcl no AREsp 706.557/RN, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 13/10/2015). 3. Ademais, "os embargos de declaração opostos 
contra acórdão que julgou o Recurso Extraordinário com repercussão geral 
reconhecida não tem o condão de suspender o prazo de outros processos 
versando sobre questão idêntica, por ausência de previsão legal." (AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp 1.465.034/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
9/2/2018). 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1645431 / PR AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
2016/0332274-7, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/4/2018)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1722509 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2013/0135607-9 AREsp 337.608 / AL

Números Origem:  00117088520114050000  117088520114050000  200480000021397  21396320044058000

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEOMAR SOUZA BARRETO E OUTROS
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S) - PE023002 

 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S) - PE032753 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELEOMAR SOUZA BARRETO E OUTROS
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S) - PE023002 

 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S) - PE032753 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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